
 

Você já pensou sobre a medicalização 

da vida?  
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Revisão: Claudia Fegadolli 

Quando falamos sobre medicalização da vida, pode parecer algo muito distante da nossa 

realidade, ou filosófico demais. Mas, você já reparou como hoje estamos muito mais expostos 

à luz das telas de celulares e computadores e que isso pode estar afetando a qualidade do 

sono? Quantas vezes você sentiu dores nas costas nos últimos dias? Será que você tem um 

problema de saúde ou está sedentário e trabalhando muitas horas sem se preocupar com sua 

postura? Já se pegou pensando que precisa de algo para te dar energia quando sabe que uma 

mudança de hábito (dormir mais horas, reduzir o tempo em frente à televisão, e/ou fazer 

exercícios) teria tanto ou melhor resultado?  

Mas, o que é 

medicalização?  

Existe mais de um conceito sobre o termo. Gaudenzi e Ortega (2012) definiram medicalização 

como uma “intervenção política da medicina no corpo social, por meio do estabelecimento de 

normas morais de conduta e prescrição e proscrição de comportamentos, o que tornaria os 

indivíduos dependentes dos saberes produzidos pelos agentes educativo-terapêuticos”1. Já na 

visão do Professor Cid Velloso, da UFMG, "A medicalização da vida é a transformação de 

situações normais da existência humana em objetos de abordagem por profissionais de saúde, 

utilizando medicamentos e equipamentos. Eventos como nascimento, morte, adolescência, 

menopausa, envelhecimento, atividade sexual, distúrbios digestivos e outros, são transformados 

em situações clínicas"2. Em relação à medicalização em crianças, Garrido (2007)3 afirmou que "A 

medicalização em larga escala das crianças nos tempos atuais pode ser lida também como apelo 

ao silêncio dos conflitos, negando- os como inerentes à subjetividade e ao drama humano", 

chamando a atenção para o fato de que a medicalização que pode ser encarado como 

silenciamento de conflitos e comportamentos.  

Independentemente do conceito, é indiscutível que o termo “medicalizar” tornou-se 

referência para um tratamento que é feito com intervenções da área da saúde 

(principalmente as farmacológicas) em situações que poderiam ter sido manejadas de 

outra forma, sobretudo com mudanças de estilo de vida ou mesmo a 

compreensão/aceitação do sentimento negativo como parte do processo natural de 

perda ou mudança, por exemplo. Ficou bastante conhecido o conceito a partir da abordagem 

de Illich (2012), que ressalta o efeito de redução da autonomia dos sujeitos no processo de 

cuidado, a partir da transferência da responsabilidade para instituições médicas, levando a 

uma exacerbação do caráter técnico1. Hoje, a perda da autonomia das pessoas quanto à forma 

como cuidam da saúde é tão significativa e preocupante que gerou um movimento para 

promoção da decisão compartilhada com o paciente, sobretudo quando há escassa evidência 
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sobre o benefício da intervenção proposta, contribuindo com o debate sobre o que é realmente 

importante ou não ser tratado e/ou a forma de tratamento4.  

A medicalização tem se tornado problemática uma vez que a cada ano que passa, há um 

aumento significativo de consumo de fármacos sendo usados na tentativa de amenizar queixas 

e sintomas que poderiam/deveriam ser tratados sem medicamentos ou nem mesmo 

precisariam ser tratados. Esse conceito começou a ser muito discutido em relação aos 

distúrbios psiquiátricos, com o crescente número de tecnologias médicas disponíveis, bastante 

incentivadas pela indústria farmacêutica.  

Atualmente, alguns aspectos correlacionados à medicalização têm sido discutidos com 

outros nomes como sobrediagnóstico (overdiagnostic) e/ou sobretratamento (overtreatment). 

O termo superdiagnóstico ou sobrediagnóstico refere-se a diagnosticar anormalidades que não 

deveriam nos incomodar e que não vão causar sintomas graves ou aumentar o risco de morte. 

Tanto o sobrediagnóstico quanto a medicalização podem contribuir para o aumento do uso de 

medicamentos na sociedade, sobretudo de psicotrópicos.5  

Outro movimento que tem interface com a discussão sobre medicalização é o slow 

medicine - movimento que busca resgatar essência da arte de cuidar, privilegiando o 

relacionamento com os pacientes, sua família e comunidade, com especial atenção aos 

aspectos transdisciplinares da atenção à saúde, promovendo uma condução cautelosa do 

processo do cuidado7.  

Em 2019, Ministério da Saúde publicou um ebook sobre o tema, intitulado “Uso de 

Medicamentos e Medicalização da Vida: recomendações e estratégias” com recomendações 

dando enfoque tanto às populações mais afetadas quanto aos medicamentos mais usados de 

forma irracional, o que reforça como esse é um tema atual e relevante7.  

Grupos populacionais mais 

expostos à medicalizaçao 

As mulheres constituem um dos grupos mais afetados pela medicalização da vida. Por 

exemplo, a queda natural do peito após a gravidez é agora diagnosticada como ptose mamária; 

a menopausa passou a ser um estado de deficiência hormonal levando à reposição, o que 

resultou em aumento do risco de tromboembolismo, bastante discutível atualmente. Até 

mesmo o parto virou um bom exemplo de situação de medicalização, com o assombroso 

número de cesáreas sendo realizadas anualmente em todo o mundo.  

De fato, há maior probabilidade de que mulheres experimentem intervenções 

farmacológicas ou cirúrgicas desproporcionais e de que recebam prescrição de medicamentos, 

incluindo psicotrópicos8. De acordo com um estudo realizado em Campinas (ISACamp 

2014/2015), incluindo 1999 pessoas com 20 anos ou mais, a prevalência de uso de 

medicamentos psicotrópicos foi de 11,7% (7,3% entre homens e 15,8% entre mulheres) e a 

frequência de uso de antidepressivos entre mulheres (44,3%) foi superior à observada entre 
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homens (25,5%)9, achado similar ao reportado em outros estudos brasileiros10,11,12. De acordo 

com o "International Narcotic Control Board" (INCB), as mulheres são 1/3 da população que 

está sob medicalização ou uso de drogas e isso pode estar associado ao contexto social no 

qual elas vivem e/ou a pressão que sofrem diante de várias circunstâncias, como divórcios, 

perdas de custódia de suas crianças, morte de parentes ou contextos mais complexos como 

ter se "tornado" adulta precocemente pelas demandas da casa, abusos e assédios, ou a 

pressão por perder peso, por exemplo13.  

Pessoas com baixo poder aquisitivo também são muito afetadas com a medicalização, e 

essa situação é agravada pelo fato de que possuem menos recursos para arcar com medidas 

alternativas de tratamento, terapia, estilo de vida “mais leves”, fazer exercícios, entre outros. 

Ainda citando o INCB, foram realizadas pesquisas que mostram que o nível de uso de drogas 

está diretamente relacionado com o desemprego13.  

Outro grupo afetado pela medicalização são os idosos. O declínio da capacidade de 

desempenho diretamente associado ao envelhecimento tornou-se alvo particular para o 

processo de medicalização, em que é frequente até mesmo o uso de medicamentos para 

promover valorização/rejuvenescimento. Certamente, isso é consequência de uma vasta oferta 

terapêutica orientada não somente para o tratamento de “patologias da velhice”, mas também 

para responder às expectativas de manutenção do vigor e aparência, com um grande mercado, 

que engloba também produtos “naturais” para suplementação, por exemplo. Ao mesmo tempo, 

com o envelhecimento populacional e também com o aumento da prevalência de condições 

crônicas, discute-se muito o quanto o uso de medicamentos deve ser racionalizado para evitar 

eventos adversos devido ao uso de intervenções desnecessárias ou mesmo que interagem 

entre si14.  

Entre as situações mais comuns de medicalização de idosos, está o uso de 

medicamentos para o tratamento de insônia, sobretudo com o uso de benzodiazepínicos. Isso 

é particularmente problemático à medida em que medicamentos não deveriam ser a primeira 

escolha e em que esses medicamentos aumentam o risco de quedas, uma das principais 

causas de mortalidade entre idosos15. De acordo com uma pesquisa feita em Pelotas (RS), 

onde foi comparado o consumo de medicamentos no ano de 1993 e 2003, foi possível concluir 

que o uso de psicofármacos tem aumentado conforme as pessoas vão ficando mais velhas e 

vão apresentando comorbidades.16 O maior emprego do uso desses medicamentos tem sido 

para tratar sintomas prevalentes de depressão. Entretanto, o uso dessa classe de 

medicamento pode causar riscos à saúde dos idosos, pois os efeitos são sedação, diminuição 

no sistema cognitivo, o que pode levar a quedas e fraturas.17  

Já entre crianças e adolescentes, além do aumento da prescrição de medicamentos, 

inclusive psicofármacos, há outras questões envolvidas. Chama a atenção que, ainda que 

sejam escassas as evidências sobre eficácia e segurança do uso de medicamentos 

psicotrópicos em pediatria, esse é o tratamento comumente prescrito para uma variedade de 

diagnósticos psiquiátricos, como transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (85% das 

crianças em uso de medicamentos estimulantes), transtorno bipolar (60% em uso de 

estabilizadores de humor) e depressão (57%), segundo dados de levantamentos nacionais 
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realizados nos EUA18,19,20,21. Um estudo incluindo 805 crianças com autismo em idade pré-

escolar nos Estados Unidos (EUA) e Canadá, revelou que a maioria delas está recebendo 

menos horas de terapia semanal que o recomendado (5 ao invés de 25) mas que 16% estão 

em uso de ao menos um medicamento psicotrópico, mesmo a maioria não sendo indicada para 

autismo e/ou para essa faixa etária22.  

Um estudo, recentemente publicado, analisou a base de dados de farmacovigilância da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e identificou que o número de relatos associados ao 

abuso e overdose de medicamentos tem aumentado, inclusive os fatais, com um número 

considerável de reações adversas graves. Os autores chamam a atenção para a necessidade 

de promover maior conscientização clínica sobre o abuso e overdose de medicamentos, ao 

mesmo tempo em que se continua a fornecer tratamentos eficazes para os problemas de saúde 

dessa população23.  

Embora a maior parte das evidências de aumento do uso de psicotrópicos em crianças e 

adolescentes venha dos EUA, é sabido que se trata de um problema em vários países do 

mundo. O aumento exagerado da dispensação de metilfenidato, por exemplo, já foi bem 

documentado no Brasil24,25. Uma das maiores preocupações é que tem surgido evidências de 

que os efeitos a longo prazo da exposição a medicamentos são retardados e passam a se 

manifestar quando o sistema vulnerável atinge a maturação (ou seja, normalmente durante a 

idade adulta), o que é conhecido como "impressão neuronal"26,27. Um dos exemplos de como 

os psicotrópicos podem apresentar efeito diferente nessa população é o aumento do risco de 

suicídio entre crianças e adolescentes em uso de inibidores seletivos de recaptação de 

serotonina. Outro exemplo é o próprio metilfenidato – um estudo recentemente publicado 

relatou que o uso desse medicamento pode afetar o desenvolvimento da substância branca 

que tem papel no transporte de sinais neurais em crianças, enquanto o mesmo efeito não é 

observado entre adultos28.  

Sobre crianças, discute-se ainda a questão da medicalização para o silenciamento de 

conflitos e comportamentos, atrelado ao “controle de desvios” cometidos pelas crianças. Isso 

porque existe um padrão pré-estabelecido de comportamento na sociedade, nas escolas esse 

padrão é considerado no prestar atenção, não fazer barulho, estar aprendendo tanto quantos 

os outros e. Quando esse padrão não é obedecido, esses comportamentos são “encaixados” 

em transtornos mentais e tratados com medicamentos. Entretanto, esse processo não 

considera os problemas em volta das crianças e adolescentes e o que pode estar causando 

esses desvios, eles são apenas classificados como transtornos e tratados todos da mesma 

maneira, com intervenções medicamentosas29.  

É necessário e urgente que a sociedade brasileira desenvolva o olhar crítico sobre as 

práticas em saúde e suas consequências. 
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